PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 026/12
Altera dispositivo da Lei Complementar n. 339, de 2006, que dispõe sobre a Divisão e Organização Judiciárias do Estado de Santa Catarina.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,

Faz saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º O caput do art. 47 da Lei Complementar n. 339, de 8 de março de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 47 A Turma Recursal será composta por Juízes de Direito de entrância especial com jurisdição nas Comarcas de sua abrangência, preferencialmente titulares de unidade integrante do Sistema dos Juizados Especiais, ou, não sendo possível, por Juízes de Direito de entrância igual ou superior à do prolator da decisão ou da sentença, designados pelo Tribunal de Justiça, com observância aos critérios de antiguidade e merecimento, para mandato de dois anos, vedada a recondução, salvo quando não houver outro juiz que aceite o encargo.” 

Art. 2º Fica assegurado o mandato de 03 (três) anos para os Juízes de Direito em efetivo exercício nas Turmas Recursais do Sistema dos Juizados Especiais na data da publicação da Resolução n. 01/2012 do Conselho Gestor do Sistema de Juizados Especiais e Programas Alternativos de Solução de Litígios, permitida uma recondução para mandato de 02 (dois) anos, desde que não haja outro Juiz que aceite o encargo.

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, ____ de _________ de ______.

XXXXXXXXX

Governador do Estado

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei Complementar versa sobre o tempo de duração do mandato e critérios de designação dos juízes das Turmas Recursais, visando a modificação do art. 47 da LCE n. 339/2006, que dispõe acerca da Divisão e Organização Judiciárias do Estado de Santa Catarina.

A Lei n. 12.153/2009, que trata dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, estabeleceu em seu art. 17, caput, que “as Turmas Recursais do Sistema dos Juizados Especiais são compostas por juízes em exercício no primeiro grau de jurisdição, na forma da legislação dos Estados e do Distrito Federal, com mandato de 2 (dois) anos, e integradas, preferencialmente, por juízes do Sistema dos Juizados Especiais”.

Além disso, o art. 9º do Provimento n. 7/2010 da Corregedoria Nacional de Justiça, que define medidas de aprimoramento relacionadas ao Sistema dos Juizados Especiais, previu que “a Turma Recursal do Sistema dos Juizados Especiais é composta por, no mínimo, três juízes de direito em exercício no primeiro grau de jurisdição, com mandato de 2 (dois) anos, integrada, preferencialmente, por juízes do Sistema dos Juizados Especiais e presidida pelo juiz mais antigo na turma e, em caso de empate, o mais antigo na entrância”.

Portanto, o mandato de juiz de Turma Recursal passou a ser de 2 (dois) anos, o que inclusive já foi observado no art. 3º da Resolução n. 01/2012 do Conselho Gestor do Sistema de Juizados Especiais e Programas Alternativos de Solução de Litígios, a qual alterou o Regimento Interno das Turmas de Recursos do Estado de Santa Catarina.

Desta forma, imperiosa a adequação do art. 47 da LCE n. 339/2006, cuja redação atual prevê mandato de 03 (três) anos.

Outrossim, a fixação de mandato bienal para os juízes de Turmas Recursais coaduna-se com os mandatos de juiz eleitoral e de diretor de foro, que também são bienais.

Por outro lado, para não prejudicar os magistrados que foram anteriormente escolhidos para compor Turma Recursal com mandato de três anos, é necessário estabelecer uma regra de transição, assegurando tal período aos juízes que já estavam em efetivo exercício na data da publicação da aludida Resolução n. 01/2012-CGSJEPASC.

No mais, a nova redação do dispositivo também estabelece os critérios de antiguidade e merecimento nas designações, bem assim a preferência por juízes do Sistema dos Juizados Especiais, adequando a legislação estadual ao disposto no § 1º do art. 17 da Lei n. 12.153/2009 e § 2º do art. 9º do Provimento n. 7/2010 da Corregedoria Nacional de Justiça.

Florianópolis, 6 de setembro de 2012.

Cláudio Barreto Dutra
PRESIDENTE
